PARECER Nº 701, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 547, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 710, DE 2016
De autoria dos nobres deputados Celso Giglio e Carlos Neder, os projetos em epígrafe dispõem, em linhas gerais, sobre a proibição do funcionamento de cursos técnicos de nível médio e de qualificação profissional, voltados à formação de profissionais da área de saúde e enfermagem, respectivamente, na modalidade de ensino à distância (EAD).
Nos termos regimentais, as presentes proposições estiveram em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, compete aos Estados legislar sobre assuntos referentes à proteção e defesa da saúde.
No entanto, tendo em vista a relação entre as matérias propostas e com o fim de adequar as proposições à melhor técnica legislativa, sugere-se o seguinte
SUBSTITUTIVO Nº.
Dê-se aos projetos de lei nº 547, de 2016, e nº 710, de 2016, a seguinte redação:
PROJETO DE LEI Nº , DE
Proíbe o funcionamento de cursos técnicos de nível médio e de qualificação profissional voltados à formação de profissionais da área de saúde na modalidade de ensino à distância (EAD), no âmbito do estado de São Paulo e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica proibido o funcionamento de cursos técnicos de nível médio e de qualificação profissional, voltados à formação de profissionais da área de saúde, na modalidade de ensino à distância (EAD), no âmbito do Estado de São Paulo.
Artigo 2º - Na hipótese de descumprimento desta Lei, ficarão os responsáveis legais pela respectiva instituição de ensino sujeitos às seguintes penalidades:
I – pagamento de multa no valor correspondente a 1.000 UFESP e na reincidência, multa de 3.000 UFESP;
II – restituição dos valores recebidos de cada acadêmico a título de matrícula, acrescido de multa de 100%.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) dias da data de sua publicação.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação dos Projetos de lei nº. 547, de 2016, e nº 710, de 2016, na forma do substitutivo ora proposto.
a) André Soares - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos PLs 547/2016 e 710/2016, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Célia Leão - Presidente
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